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TPC LOGÍSTICA SUDESTE S.A.
CNPJ: 01.544.197/0001-92

Balanços patrimoniais - Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Em milhares de reais

Notas explicativas resumidas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstrações dos resultados
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Em milhares de reais

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Em milhares de reais

Demonstrações dos resultados abrangentes
Em 31 de dezembro  de 2021 e 2020 - Em milhares de reais

Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Em milhares de reais

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Lucro líquido do exercício 10.275 1.574 10.275 1.574
Outros resultados abrangentes - - - -
Total de outros resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente do exercício 10.275 1.574 10.275 1.574

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Cumprindo disposições legais e estatutárias, apresentamos-lhes o Balanço Patrimonial e demais demonstrações financeiras correspondentes ao exercício encerrado 
em 31 de dezembro de 2021. Colocamo-nos à disposição de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos que julguem necessários. Embu das Artes, 28 de abril de 2022. A DIRETORIA.

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2021 2020 2021 2020
Circulante     

Caixa e equivalentes de caixa 4 7.880 1.809 9.829 6.089
Instrumentos financeiros derivativos - - 149 154
Contas a receber 6 12.780 10.837 30.274 28.241
Tributos a recuperar 4 7 25 33
Despesas antecipadas 721 59 729 863
Adiantamentos a terceiros 175 709 350 72
Outros créditos 55 135 78 337

21.615 13.556 41.434 35.789
Não circulante
Realizável a longo prazo

Títulos, valores mobiliários e aplicações
  financeiras 5 - - - 612
Instrumentos financeiros derivativos - - 186 346
Contas a receber 6 - - - 456
Depósitos judiciais 13 60 60 189 188
Imposto de renda e contribuição
  social diferidos 14.1 1.727 2.234 3.352 3.758
Partes relacionadas 15.1 - 47 - 2.318
Despesas antecipadas 933 - 933 -
Outros créditos 71 555 492 3.021

2.791 2.896 5.152 10.699
Investimentos 7 18.426 14.172 - -
Imobilizado 8 32.470 33.075 103.844 107.056
Intangível 9 1.321 1.386 15.051 15.134

55.008 51.529 124.047 132.889
Total do ativo 76.623 65.085 165.481 168.678

Controladora Consolidado
Passivo Nota 2021 2020 2021 2020
Circulante

Fornecedores 1.615 2.661 3.265 4.606
Empréstimos e financiamentos 10 - - 859 3.992
Arrendamentos por direito de uso 11 4.572 5.073 7.483 7.419
Obrigações sociais e trabalhistas 12 2.412 1.429 4.504 3.104
Imposto de renda e contribuição
  social a recolher 14 458 67 568 473
Tributos a recolher 1.498 2.300 2.361 4.167
Adiantamentos de clientes 291 46 364 162
Outras contas a pagar 308 2 1.024 442

11.154 11.578 20.428 24.365
Não circulante

Empréstimos e financiamentos 10 - - 1.359 2.424
Arrendamentos por direito de uso 11 12.850 15.932 49.486 55.051
Tributos a recolher 726 - 1.587 -
Provisão para demandas judiciais e
  administrativas 13.2 85 20 1.481 1.440
Partes relacionadas 15.1 48.200 42.710 87.532 88.472
Provisão para perdas com investimentos - - - 2.081

61.861 58.662 141.445 149.468
Total do passivo 73.015 70.240 161.873 173.833
Patrimônio líquido 16

Capital social 211.938 211.938 211.938 211.938
Ágio em transações de capital - (709) - (709)

Prejuízos acumulados (208.330) (216.384) (208.330) (216.384)
Total do patrimônio líquido 3.608 (5.155) 3.608 (5.155)
Total do passivo e patrimônio líquido 76.623 65.085 165.481 168.678

Controladora Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Receita líquida de prestação de serviços 17 72.340 58.625 143.285 117.808
Custo de prestação de serviços 18 (59.990) (52.259) (117.273) (101.287)

Lucro bruto 12.350 6.366 26.012 16.521
Despesas comerciais 18 (13) (21) (31) (107)
Despesas administrativas 18 (200) (127) (498) (220)
(Provisão) reversão de perdas esperadas
  ("impairment") de contas a receber 18 (133) (23) (446) 414
Outras receitas operacionais, líquidas 18 (554) (2.157) 493 (3.381)
Resultado de equivalência patrimonial 7 5.695 1.599 (190) (9)

Lucro operacional antes das receitas,
 despesas financeiras e impostos 17.145 5.637 25.340 13.218

Receitas financeiras 19 92 258 1.571 927
Despesas financeiras 19 (4.798) (3.424) (12.203) (10.307)

Lucro antes do imposto de renda
  e contribuição social 12.439 2.471 14.708 3.838

Imposto de renda e contribuição
  social – corrente 14 (1.619) (618) (2.923) (1.369)
Imposto de renda e contribuição
  social – diferido 14 (545) (279) (1.510) (895)

Total do imposto de renda e da
  contribuição social (2.164) (897) (4.433) (2.264)
Lucro líquido do exercício 10.275 1.574 10.275 1.574

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Fluxo de caixa das atividades operacionais  
Lucro antes do imposto de renda e da
  contribuição social 12.439 2.471 14.708 3.838
Ajuste para:
Resultado de equivalência patrimonial (5.695) (1.599) 190 9
Depreciação e amortização 2.578 3.053 5.232 6.269
Depreciação de ativo de direito de uso 5.876 6.146 10.045 10.184
Custo de venda de ativos desmobilizados 756 1.147 896 2.562
Provisão para perda sobre aquisições de empresas - - 709 -
Provisão para redução ao valor recuperável
  do contas a receber 133 23 446 (414)
Provisão para perdas em processos judiciais 65 (20) 41 75
Rendimento de aplicação financeira - - (4) (17)
Mudanças no valor justo de instrumentos
  financeiros derivativos - - 165 (549)
Variação cambial de empréstimos e financiamentos - - (16) 624
Juros e variações monetárias sobre empréstimos
  e financiamentos - 2 (79) 817
Juros sobre transações de empréstimos com
  partes relacionadas 2.285 407 4.359 1.137
Juros sobre parcelamentos de tributos 228 21 515 21
Juros provisionados sobre passivo de arrendamento 2.292 2.690 7.041 7.395

20.957 14.341 44.248 31.951
Variações no capital circulante líquido operacional
Contas a receber (2.184) 1.891 (5.389) (495)
Fornecedores (1.046) 323 (1.341) (233)
Obrigações trabalhistas, tributos a recolher
  e tributos a recuperar 1.294 (626) 476 (228)
Outros ativos e passivos circulantes e não circulantes 55 (23) 2.525 (201)

19.076 15.906 40.519 30.794
Imposto de renda e contribuição social pagos (1.210) (508) (1.616) (841)
Juros pagos sobre empréstimos e financiamentos (2.712) (2) (3.112) (2.078)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 15.154 15.396 35.791 27.875
Fluxo de caixa das atividades de investimentos

Empréstimos concedidos a partes relacionadas (1.000) - (1.000) (1.664)
Recebimentos de empréstimos concedidos
  a partes relacionadas 1.047 - 1.047 2.050
Adições ao ativo imobilizado e intangível (6.567) (6.262) (10.108) (12.275)
(Aumento) redução de aplicações
  financeiras vinculadas - - 616 -

Caixa líquido utilizado nas atividades
  de investimento (6.520) (6.262) (9.445) (11.889)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Captação de empréstimos e financiamentos - - - 1.841
Amortização de empréstimos e financiamentos - (2) (3.704) (3.929)
Empréstimos recebidos de partes relacionadas 70.778 2.250 82.228 7.648
Amortização de empréstimos recebidos
  de partes relacionadas (64.862) (2.050) (84.845) (2.050)
Adição a parcelamentos tributários 931 - 2.036 -
Amortização de parcelamentos tributários (555) (760) (806) (760)
Tributos vencidos e não pagos (1.007) 1.007 (2.203) 2.203
Amortização de arrendamentos - contraprestação (7.848) (8.425) (15.312) (15.547)
Caixa líquido utilizado nas atividades
  de financiamento (2.563) (7.980) (22.606) (10.594)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 6.071 1.154 3.740 5.392
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 1.809 655 6.089 697
No final do exercício 7.880 1.809 9.829 6.089
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 6.071 1.154 3.740 5.392

Capital 
social

Ágio em 
transações 

de capital
Prejuízos 

acumulados
Patrimônio 

líquido total
Saldos em 01 de janeiro de 2020 211.938 (709) (216.600) (5.371)
Lucro líquido do exercício - - 1.574 1.574
Aquisição de controlada - - (1.358) (1.358)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 211.938 (709) (216.384) (5.155)
Reflexo da investida (PCLD) - - (2.150) (2.150)
Ajuste de exercícios anteriores (PCLD) - - (71) (71)
Saldos em 01 de janeiro de 2021 211.938 (709) (218.605) (7.376)
Lucro líquido do exercício - - 10.275 10.275
Ágio em operação com investida - 709 - 709
Saldos em 31 de dezembro de 2021 211.938 - (208.330) 3.608

1. Contexto operacional - A TPC Logística Sudeste S.A. (anteriormente chamada Columbia S.A.), 
é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede na Rua Pasadena, nº 104, Cond San Jose, 
Bosque Capuava, cidade de Embu das Artes, estado de São Paulo. A Companhia tem por objeto 
social: a prestação de serviços em estabelecimentos de armazéns gerais e silos, em prédios próprios 
ou locados e com equipamentos próprios ou arrendados para o armazenamento e conservação de 
mercadorias em geral. É controlada direta pela Pronto Express Logística S.A., com participação 
de 100% (Controladora). 1.1. Relação de participação em entidades controladas - Participação 
percentual da Companhia em sua controlada nas datas dos balanços:
Razão social País sede Direta %
TPC Logística Nordeste S.A. Brasil 100%
1.2. Situação da COVID-19 - A Companhia continua monitorando os desdobramentos da pandemia 
da COVID-19 quanto aos aspectos econômicos, financeiros, sociais e de saúde, e mantém as 
ações, alinhadas com as diretrizes da OMS, que foram implementadas para o cuidado de seus 
colaboradores. A Administração continua supervisionando as suas práticas de gestão de riscos, a 
fim de tomar as decisões necessárias para garantir a continuidade de suas operações, e neutralizar 
impactos sociais, financeiros e econômicos adversos que eventualmente possam ocorrer. Para a 
emissão destas informações, foi analisado o cenário até agora vivido, com o intuito de identificar 
eventuais indicativos de perdas que pudessem impactar em suas estimativas, julgamentos e 
premissas, a recuperabilidade dos seus ativos, e a mensuração das provisões apresentadas. Foram 
considerados inclusive, os eventos subsequentes ocorridos até a data de aprovação para emissão 
das demonstrações financeiras, e não foram identificados indicativos de perdas. 2. Base de 
preparação e apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas e 
principais práticas contábeis adotadas - 2.1. Declaração de conformidade - As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na 
legislação societária brasileira e apresentadas de forma condizente com as normas expedidas nos 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração 
na sua gestão. a) Base de mensuração - As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
anuais foram elaboradas com base no custo histórico como base de valor, exceto pelos instrumentos 
financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado, quando aplicável. 2.2. Moeda 
funcional e conversão da moeda estrangeira - a) Moeda funcional e moeda de apresentação 
- Estas demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em Reais, que é 
a moeda funcional da Companhia e de sua controlada. Todas as informações financeiras 
apresentadas foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra 
forma. b) Transações em moeda estrangeira - Transações em moeda estrangeira são convertidas 
para as respectivas moedas funcionais das entidades da Companhia pelas taxas de câmbio nas 
datas das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas 
estrangeiras na data do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio 
naquela data. Ativos e passivos não monetários que são mensurados pelo valor justo em moeda 
estrangeira são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o valor 
justo foi determinado. Itens não monetários que são mensurados com base no custo histórico em 
moeda estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio na data da transação. As diferenças de 
moedas estrangeiras resultantes da conversão são geralmente reconhecidas no resultado. No 
entanto, as diferenças cambiais resultantes da reconversão dos itens listados abaixo são 
reconhecidas em outros resultados abrangentes: • investimento em títulos patrimoniais designados 
a VJORA (exceto no caso de redução ao valor recuperável no qual as diferenças cambiais 
reconhecidas em outros resultados abrangentes são transferidas para o resultado); • passivo 
financeiro designado como hedge do investimento líquido em uma operação no exterior, na extensão 
em que o hedge é efetivo; e • um hedge de fluxos de caixa qualificado e efetivo. 2.2.1. Base de 
consolidação e combinação - a) Combinação de negócios - Combinações de negócio são 
registradas utilizando o método de aquisição quando o conjunto de atividades e ativos adquiridos 
atende à definição de um negócio e o controle é transferido para a Companhia. Ao determinar se 
um conjunto de atividades e ativos é um negócio, a Companhia avalia se o conjunto de ativos e 
atividades adquiridos inclui, no mínimo, um input e um processo substantivo que juntos contribuam, 
significativamente, para a capacidade de gerar output. A Companhia tem a opção de aplicar um 
“teste de concentração” que permite uma avaliação simplificada se um conjunto de atividades e 
ativos adquiridos não é um negócio. O teste de concentração opcional é atendido se, 
substancialmente, todo o valor justo dos ativos brutos adquiridos estiver concentrado em um único 
ativo identificável ou grupo de ativos identificáveis similares. A contraprestação transferida é 
geralmente mensurada ao valor justo, assim como os ativos líquidos identificáveis adquiridos. 
Qualquer ágio que surja na transação é testado anualmente para avaliação de perda por redução 
ao valor recuperável. Ganhos em uma compra vantajosa são reconhecidos imediatamente no 
resultado. Os custos da transação são registrados no resultado conforme incorridos, exceto os 
custos relacionados à emissão de instrumentos de dívida ou patrimônio. A contraprestação 
transferida não inclui montantes referentes ao pagamento de relações pré-existentes. Esses 
montantes são geralmente reconhecidos no resultado do exercício. Qualquer contraprestação 
contingente a pagar é mensurada pelo seu valor justo na data de aquisição. Se a contraprestação 
contingente é classificada como instrumento patrimonial, então ela não é remensurada e a liquidação 
é registrada dentro do patrimônio líquido. As demais contraprestações contingentes são 
remensuradas ao valor justo em cada data de relatório e as alterações subsequentes ao valor justo 
são registradas no resultado do exercício. Se os planos de pagamento baseado em ações detidos 
pelos funcionários da adquirida precisam ser substituídos (substituição de planos), todo ou parte 
do novo montante do plano de substituição emitido pelo adquirente é incluído na mensuração da 
contraprestação transferida na combinação de negócios. Essa determinação é baseada no valor 
de mercado do plano de substituição comparado com o valor de mercado do plano de pagamento 
baseado em ações da adquirida e na medida em que esse plano de substituição se refere a serviços 
prestados antes da combinação. b) Controladas - A Companhia controla uma entidade quando 
está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a 
entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As 
demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas demonstrações financeiras 
consolidadas a partir da data em que a Companhia obtiver o controle até a data em que o controle 
deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, as informações 
financeiras de controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial. 
c) Transações eliminadas na consolidação - Saldos e transações intra-companhia, e quaisquer 
receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações intra-companhia, são eliminados. 
Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas registradas por equivalência 
patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação da Companhia na 
investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não 
realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor 
recuperável. d) Investimentos em entidades, contabilizados pelo método de equivalência 
patrimonial - Os investimentos da Companhia em entidades contabilizadas pelo método da 
equivalência patrimonial compreendem suas participações em coligadas e empreendimentos 
controlados em conjunto (joint ventures). As coligadas são aquelas entidades nas quais a 
Companhia, direta ou indiretamente, tenha influência significativa, mas não controle ou controle 
conjunto, sobre as políticas financeiras e operacionais. Para ser classificada como uma entidade 
controlada em conjunto, deve existir um acordo contratual que permite à Companhia controle 
compartilhado da entidade e dá à Companhia direito aos ativos líquidos da entidade controlada 
em conjunto, e não direito aos seus ativos e passivos específicos. Tais investimentos são 
reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após o 
reconhecimento inicial, as demonstrações financeiras incluem a participação da Companhia no 
lucro ou prejuízo líquido do exercício e outros resultados abrangentes da investida até a data em 
que a influência significativa ou controle conjunto deixa de existir. Nas demonstrações financeiras 
individuais da controladora, investimentos em controladas também são contabilizados com o uso 
desse método. 2.3. Instrumentos financeiros - 2.3.1 Ativos financeiros - a) Reconhecimento 
e mensuração - O contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos 
inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são 
reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do 
instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um 
componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao 
valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao VJR, os custos de transação que são 
diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um 
componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. 
b) Classificação e mensuração subsequente - Instrumentos financeiros - No reconhecimento 
inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao VJORA; ou ao 
VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, 
a não ser que a TPC Sudeste mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e 
neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de 
apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao 
custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado 
ao VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros 
para receber fluxos de caixa contratuais; e • seus termos contratuais geram, em datas específicas, 
fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal 
em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a 
seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócios 
cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda 
de ativos financeiros; e • seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que 
são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Todos os ativos 
financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme 
descrito acima, são classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos. 
No reconhecimento inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro 
que de outra forma atenda os requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA 
como ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra 
forma surgiria. Ativos financeiros - Avaliação do modelo de negócio - A Companhia realiza uma 
avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira 
porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas 
à Administração. As informações consideradas incluem: • as políticas e objetivos estipulados para 
a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia 
da Administração tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de 
um determinado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros 
e a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de 
caixa por meio da venda de ativos; • como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à 
Administração da Companhia; • os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o 
ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são 
gerenciados; • como os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração 
é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e • a 
frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, os 
motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos 
financeiros para terceiros em transações que não se qualificam para o desreconhecimento não 
são consideradas vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da 
Companhia. Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho 
avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos 
financeiros - Avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos 
de principal e de juros. Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do 
ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo 
valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante 
um determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por 
exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de lucro. A TPC 
Sudeste considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais 
são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro 
contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais 
de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: 
• eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; • termos que 
possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • o pré-pagamento e a prorrogação do 
prazo; e • os termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos 
(por exemplo, baseados na performance de um ativo). O pagamento antecipado é consistente com 
o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua 
maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente - o que 
pode incluir uma compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além 
disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor 
nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente 
o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir compensação 
adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas 
como consistentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no 
reconhecimento inicial. Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas: 
Ativos financeiros a VJR - Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O 
resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Ativos financeiros a custo amortizado 
- Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o método de 
juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros e o 
impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é 
reconhecido no resultado. Instrumentos financeiros a VJORA - Esses ativos são mensurados 
subsequentemente ao valor justo. A receita de juros calculada utilizando o método de juros efetivos, 
ganhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos 
são reconhecidos em ORA. No desreconhecimento, o resultado acumulado em ORA é reclassificado 
para o resultado. c) Desreconhecimento - A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando 
os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os 
direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em 
uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo 
financeiro são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente 
todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre 
o ativo financeiro. A Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço 
patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos 
transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. 2.3.2. Passivos 
financeiros - classificação, mensuração subsequente e desreconhecimento - Os passivos 
financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado. Passivos a custo 
amortizado são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de 
juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. No 

desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a 
contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos 
assumidos) é reconhecida no resultado. A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando 
sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece um 
passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado 
são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos 
modificados é reconhecido a valor justo. 2.3.3. Compensação - Os ativos ou passivos financeiros 
são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, 
a Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha 
a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. 2.3.4. Instrumentos derivativos e contabilidade de hedge - A Companhia não 
operou com instrumentos financeiros derivativos nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 
e 2020. 2.3.5. Redução ao valor recuperável (“impairment”) de ativos financeiros - Ao 
determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o 
reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia considera 
informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou 
esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na 
experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e considerando informações 
prospectivas (forward-looking). A Companhia presume que o risco de crédito de um ativo financeiro 
aumentou significativamente se este estiver com mais de 90 dias de atraso. A Companhia considera 
um ativo financeiro como inadimplente quando: • é pouco provável que o devedor pague 
integralmente suas obrigações de crédito à Companhia, sem recorrer a ações como a realização 
da garantia (se houver alguma); ou • o ativo financeiro estiver vencido há mais de 180 dias. O 
período máximo considerado na estimativa de perda de crédito esperada é o período contratual 
máximo durante o qual a Companhia está exposta ao risco de crédito. As perdas de crédito 
esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas de 
crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, 
a diferença entre os fluxos de caixa devidos à Companhia de acordo com o contrato e os fluxos 
de caixa que a Companhia espera receber). Em cada data de balanço, a Companhia avalia se os 
ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado estão com problemas de recuperação. Um 
ativo financeiro possui ”problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos com 
impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro. Evidência objetiva de 
que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes dados observáveis: 
• dificuldades financeiras significativas do emissor ou do mutuário; • quebra de cláusulas contratuais, 
tais como inadimplência ou atraso de mais de 90 dias; • reestruturação de um valor devido à 
Companhia em condições que não seriam aceitas em condições normais; • a probabilidade que o 
devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorganização financeira; ou • o 
desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de dificuldades financeiras. A provisão 
para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil 
bruto dos ativos. O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Companhia não 
tem expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. Com 
relação a clientes individuais, a Companhia adota a política de baixar o valor contábil bruto quando 
o ativo financeiro está vencido entre 12 e 24 meses com base na experiência histórica de 
recuperação de ativos similares. A Companhia não espera nenhuma recuperação significativa do 
valor baixado. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução 
de crédito para o cumprimento dos procedimentos da Companhia para a recuperação dos valores 
devidos. Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a 
cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no 
seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva 
indica que um evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento 
de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser estimados 
de uma maneira confiável. 2.4. Mensuração ao valor justo - Valor justo é o preço que seria 
recebido na venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação 
ordenada entre participantes do mercado na data de mensuração, no mercado principal ou, na sua 
ausência, no mercado mais vantajoso ao qual a Companhia tem acesso nessa data. O valor justo 
de um passivo reflete o seu risco de descumprimento (non-performance). O risco de descumprimento 
inclui, entre outros, o próprio risco de crédito da Companhia. Quando disponível, a Companhia 
mensura o valor justo de um instrumento utilizando o preço cotado num mercado ativo para esse 
instrumento. Um mercado é considerado como ativo se as transações para o ativo ou passivo 
ocorrem com frequência e volume suficientes para fornecer informações de precificação de forma 
contínua. Se não houver um preço cotado em um mercado ativo, a Companhia utiliza técnicas de 
avaliação que maximizam o uso de dados observáveis relevantes e minimizam o uso de dados 
não observáveis. A técnica de avaliação escolhida incorpora todos os fatores que os participantes 
do mercado levariam em conta na precificação de uma transação. Se um ativo ou um passivo 
mensurado ao valor justo tiver um preço de compra e um preço de venda, a Companhia mensura 
ativos com base em preços de compra e passivos com base em preços de venda. A melhor evidência 
do valor justo de um instrumento financeiro no reconhecimento inicial é normalmente o preço da 
transação - ou seja, o valor justo da contrapartida dada ou recebida. Se a Companhia determinar 
que o valor justo no reconhecimento inicial difere do preço da transação e o valor justo não é 
evidenciado nem por um preço cotado num mercado ativo para um ativo ou passivo idêntico nem 
baseado numa técnica de avaliação para a qual quaisquer dados não observáveis são julgados 
como insignificantes em relação à mensuração, então o instrumento financeiro é mensurado 
inicialmente pelo valor justo ajustado para diferir a diferença entre o valor justo no reconhecimento 
inicial e o preço da transação. Posteriormente, essa diferença é reconhecida no resultado numa 
base adequada ao longo da vida do instrumento, ou até o momento em que a avaliação é totalmente 
suportada por dados de mercado observáveis ou a transação é encerrada, o que ocorrer primeiro. 
2.5. Imobilizado - a) Reconhecimento e mensuração - Itens do imobilizado são mensurados 
pelo custo histórico de aquisição, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas 
acumuladas por redução ao valor recuperável (“impairment”), quando aplicável. Quando partes de 
um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais 
(componentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do 
imobilizado são reconhecidos no resultado do exercício. b) Custos subsequentes - Gastos 
subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros 
associados com os gastos sejam auferidos pela Companhia. Gastos de manutenção e reparos 
recorrentes são reconhecidos no resultado quando incorridos. c) Depreciação - A depreciação é 
calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores residuais 
estimados de venda, utilizando o método linear pelo tempo de vida útil estimada dos itens. Desta 
forma, as taxas de depreciação são definidas de acordo com a data em que o bem foi comprado, 
o tipo do bem comprado, o valor pago e a data e valor estimado de venda (método de depreciação 
por uso e venda). A depreciação de veículos, máquinas e equipamentos compõe o custo da 
prestação de serviços e a depreciação dos demais itens do ativo imobilizado está registrada como 
despesa. As taxas médias de depreciação dos bens para os exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2021 e 2020 estão demonstradas na nota explicativa 9. Os métodos de depreciação, as vidas 
úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. 
A Companhia não encontrou indícios sobre a necessidade de realizar análise para avaliação do 
impairment. 2.6. Intangível - 2.6.1. Ágio - O ágio (“goodwill”) é representado pela diferença positiva 
entre o valor pago e/ou a pagar pela aquisição de um negócio e o montante líquido do valor justo 
dos ativos e passivos da controlada adquirida, fundamentados em expectativa de rentabilidade 
futura, vinculados a combinação de negócios da Companhia. O ágio de aquisições de controladas 
é registrado como “Ativo intangível” nas demonstrações financeiras consolidadas e é mensurado 
pelo seu valor de custo menos as perdas acumuladas por impairment. Os testes para refletir perdas 
de impairment são realizados anualmente, e as eventuais perdas identificadas são reconhecidas 
no resultado do exercício e não mais podem ser revertidas. Os ganhos e as perdas da alienação 
de um negócio incluem o valor contábil do ágio relacionado com a entidade vendida. Para fins de 
teste de impairment, o ágio é alocado a Unidades Geradoras de Caixa (“UGCs”), que devem se 
beneficiar da combinação de negócios da qual o ágio se originou. 2.6.2. Softwares - As licenças 
de softwares são capitalizadas com base nos custos incorridos para sua aquisição e implantação. 
Esses custos são amortizados durante a vida útil estimada dos softwares. Os custos associados 
à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. As taxas de 
amortização dos bens para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, estão 
demonstradas na nota explicativa 10. 2.6.3. Marcas e patentes - As marcas quando adquiridas 
são reconhecidas como ativo intangível ao valor justo na data de aquisição. Por ter vida útil indefinida, 
esses ativos não são amortizados. A Companhia não encontrou indícios sobre a necessidade de 
realizar análise para avaliação do impairment. 2.6.4. Amortização e testes de perda de valor 
recuperável (“impairment”) - A vida do ativo intangível pode ser definida ou indefinida, quando 
se trata de vida definida o valor do ativo é amortizado conforme prazos estimados da vida do ativo. 
As vidas úteis estão divulgadas na nota explicativa 10. Os ativos sem prazo de vida útil definida 
não são amortizados, mas são testados anualmente ou com maior frequência quando houver 
indicação de que poderá apresentar redução ao seu valor recuperável (“impairment”), 
individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa (“UGC”), e as eventuais perdas 
identificadas são reconhecidas no resultado do exercício e não mais podem ser revertidas. O valor 
recuperável de uma UGC é determinado com base em cálculos do valor em uso. Esses cálculos 
usam projeções de fluxo de caixa, antes do imposto de renda e da contribuição social, baseadas 
em orçamentos financeiros. A taxa de crescimento não excede a taxa de crescimento média de 
longo prazo dos setores no qual cada UGC atua. 2.7. Arrendamentos - No início de um contrato, 
a Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um 
arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um 
período de tempo em troca de contraprestação. (i) Como arrendatário - No início ou na modificação 
de um contrato que contém um componente de arrendamento, a Companhia aloca a contraprestação 
no contrato a cada componente de arrendamento com base em seus preços individuais. No entanto, 
para os arrendamentos de propriedades, a TPC Sudeste optou por não separar os componentes 
que não sejam de arrendamento e contabilizam os componentes de arrendamento e não 
arrendamento como um único componente. A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e 
um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é 
mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de 
arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a da data de 
início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos 
custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, 
restaurando o local em que está localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida 
pelos termos e condições do arrendamento, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. 
O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início 
até o final do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a propriedade do 
ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito 
de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de 
uso será depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma base 
que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por 
perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para determinadas remensurações 
do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor 
presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados 
pela taxa de juros nominal implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada 
imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental da Comapnhia. A Companhia usa sua taxa 
incremental sobre empréstimos como taxa de desconto, que é calculada obtendo taxas de juros 
de várias fontes externas de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos do 
contrato e o tipo do ativo arrendado. Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração 
do passivo de arrendamento compreendem o seguinte: • pagamentos fixos, incluindo pagamentos 
fixos na essência. O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o 
método dos juros efetivos. É remensurado quando há uma alteração nos pagamentos futuros de 
arrendamento resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se 
espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, se a Companhia alterar sua 
avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamento de 
arrendamento revisado fixo em essência. Quando o passivo de arrendamento é remensurado 
dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de uso 
ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. 
A Companhia apresenta ativos de direito de uso e aqueles que, anteriormente, eram classificados 
como “arrendamento mercantil a pagar”, que não atendem à definição de propriedade para 
investimento em “ativo imobilizado” e passivos de arrendamento em “arrendamentos por direito de 
uso” e “arrendamentos a pagar” no balanço patrimonial. Arrendamentos de ativos de curto prazo 
e baixo valor - A Companhia optou por não reconhecer ativos de direito de uso e passivos de 
arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo, 
incluindo equipamentos de TI. O Grupo reconhece os pagamentos de arrendamento associados 
a esses arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento. 
2.8. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido (“IRPJ e CSLL”) - As despesas 
de imposto de renda e contribuição social do exercício compreendem os impostos corrente e 
diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado. O encargo 
de imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro, corrente e diferido, é calculado com 
base nas leis tributárias vigentes na data do balanço. A Administração avalia, periodicamente, as 
posições assumidas pela Companhia nas apurações de impostos sobre a renda com relação às 
situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações, com base nos 
valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e a contribuição social 
sobre o lucro são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no passivo quando houver 
montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total 
devido na data do relatório, e se existir um direito legal e exequível de compensar os passivos com 
os ativos fiscais, e se estiverem relacionados aos impostos lançados pela mesma autoridade fiscal. 
O imposto de renda e a contribuição social sobre lucro diferidos são reconhecidos sobre as 
diferenças temporárias entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas 
demonstrações financeiras. Entretanto, o imposto de renda e a contribuição social diferidos não 
são contabilizados se resultar do reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma operação 
que não seja uma combinação de negócios, a qual, na época da transação, não afeta o resultado 
contábil, nem o lucro tributável (prejuízo fiscal). Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação 
aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja 
provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Os 
lucros tributáveis futuros são determinados com base na reversão de diferenças temporárias 
tributáveis relevantes. Se o montante das diferenças temporárias tributáveis for insuficiente para 
reconhecer integralmente um ativo fiscal diferido, serão considerados os lucros tributáveis futuros, 
ajustados para as reversões das diferenças temporárias existentes, com base nos planos de 
negócios da Companhia. O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativo são reconhecidos 
somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o 
qual as diferenças temporárias possam ser usadas. O imposto de renda e a contribuição social do 
exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional 

de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 60, a cada trimestre, para imposto de renda e 
9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a 
compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro 
real do exercício, além disso considerando-se também os benefícios fiscais concedidos pela 
SUDENE para a Controlada. A parcela de redução do imposto de renda correspondente a incentivos 
fiscais é reconhecida no resultado da Controlada, mas transferida para reserva de lucros no 
encerramento do exercício por não poder ser distribuída aos acionistas. 2.9. Provisões - 2.9.1. 
Geral - Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a Companhia tem uma 
obrigação legal ou constituída que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um 
recurso econômico seja requerido para liquidar a obrigação. As provisões são apuradas através 
do desconto dos fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa antes de impostos que reflete as 
avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o 
passivo. Os custos financeiros incorridos são registrados no resultado. 2.9.2. Provisão para 
demandas judiciais e administrativas - As provisões para ações judiciais são reconhecidas 
quando a Companhia e sua controlada têm uma obrigação presente ou não formalizada como 
resultado de eventos passados, sendo provável que uma saída de recursos seja necessária para 
liquidar a obrigação e o valor possa ser estimado com segurança. As provisões são quantificadas 
ao valor presente do desembolso esperado para liquidar a obrigação, usando-se a taxa adequada 
de desconto de acordo com os riscos relacionados ao passivo. São atualizadas até as datas dos 
balanços pelo montante estimado das perdas prováveis, observadas suas naturezas e apoiadas 
na opinião dos advogados da Companhia e de suas controladas. Os fundamentos e a natureza 
das provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas estão descritos na Nota explicativa 
nº 13. 2.10. Receitas de contratos com clientes - A receita é mensurada com base na 
contraprestação especificada no contrato com o cliente. A Companhia reconhece a receita quando 
transfere o controle sobre o produto ou serviço ao cliente. A Companhia e suas Controladas prestam 
serviços com foco nas áreas de gestão logística, transporte e armazenagem em diversos setores 
da economia. A receita de prestação de serviços é reconhecida no período em que os serviços 
são prestados. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e 
dos descontos, bem como após a eliminação das vendas entre as Companhias. As receitas de 
vendas estão sujeitas ao ISS, ICMS, PIS e COFINS calculados com base nas alíquotas vigentes. 
Esses encargos são apresentados como deduções das receitas de vendas. 2.11. Benefícios a 
empregados - 2.11.1. Benefícios de curto prazo - Obrigações de benefícios de curto prazo a 
empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente 
seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso a TPC Sudeste 
tenha uma obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço 
passado prestado pelo empregado e a obrigação possa se estimada de maneira confiável. 
A Companhia não tem política de concessão de benefícios de longo prazo para seus empregados. 
2.12. Capital social - 2.12.1. Ações ordinárias - As ações ordinárias são classificadas como 
patrimônio líquido. Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações são reconhecidos 
como dedução do patrimônio líquido, líquido de quaisquer efeitos tributários. 2.12.2. Distribuição 
de dividendos e juros sobre capital próprio - A distribuição de dividendos e juros sobre capital 
próprio para os acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações 
financeiras ao longo do exercício, com base no estatuto social da Companhia. Qualquer valor acima 
do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que são aprovados pelos acionistas em 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária. O benefício fiscal dos juros sobre capital próprio é 
reconhecido na demonstração de resultado. 3. Uso de estimativas e julgamentos - Na preparação 
destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas 
que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas 
e premissas são revisadas de forma continua. As revisões das estimativas são reconhecidas 
prospectivamente. 3.1. Julgamentos - As informações sobre julgamentos realizados na aplicação 
das políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas 
demonstrações financeiras estão incluídas nas seguintes notas explicativas: a) Receitas de contratos 
com clientes: se prestação de serviços é reconhecida ao longo do tempo ou em um momento 
específico de tempo - nota explicativa 17. 3.2. Incertezas sobre premissas e estimativas - As 
informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos 
significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas 
seguintes notas explicativas: • Imposto de renda e contribuição social diferidos - reconhecimento 
de ativos fiscais diferidos: disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual diferenças 
temporárias dedutíveis e prejuízos fiscais possam ser utilizados - nota explicativa 14; • Imobilizado 
(definição do valor residual e da vida útil) - nota explicativa 8; • Perdas esperadas (“impairment”) 
de contas a receber: mensuração de perda de crédito esperada para contas a receber e ativos 
contratuais: principais premissas na determinação da taxa média ponderada de perda - nota 
explicativa 6; • Provisão para demandas judiciais e administrativas reconhecimento e mensuração 
de provisões e contingências: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas 
de recursos - nota explicativa 13.2.

4. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Caixa 11 5 23 12
Bancos 7.869 1.804 9.806 4.758
Total de disponibilidades 7.880 1.809 9.829 4.770
CDB - Certificado de depósitos bancários - - - 1.318
Cota de outros fundos - - - 1
Total de aplicações financeiras - - - 1.319
Total 7.880 1.809 9.829 6.089
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 o rendimento médio dos fundos nos quais 
estas operações estão alocadas foi de 3,93% a.a., (em 31 de dezembro de 2020 o rendimento 
médio foi de 2,67% a.a.). 5. Títulos, valores mobiliários e aplicações financeiras

Controladora Consolidado
Operações 2021 2020 2021 2020
CDB - Certificado de depósitos bancários - - - 612
Total - - - 612
Ativo não circulante - - - 612
Total - - - 612
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 o rendimento médio dos fundos nos quais 
estas operações estão alocadas foi de 4,41 % a.a., (em 31 de dezembro de 2020 o rendimento 
médio foi de 1,91% a.a.).
6. Contas a receber Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Clientes 8.104 7.949 29.983 26.431
Serviços a faturar 4.940 2.911 10.082 8.244
(-) Perdas esperadas ("impairment") de
      contas a receber (264) (23) (9.791) (5.978)
Total 12.780 10.837 30.274 28.697
Circulante 12.780 10.837 30.274 28.241
Não circulante - - - 456
Total 12.780 10.837 30.274 28.697
6.1. Classificação por vencimento (“aging list”) e perdas esperadas (“impairment”) de 
contas a receber

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Total a vencer 11.433 6.841 25.878 19.742
Vencidos em até 30 dias 1.131 3.737 2.316 4.819
Vencidos de 31 a 90 dias 144 175 2.397 415
Vencidos de 91 a 180 dias 71 65 436 660
Vencidos de 181 a 365 dias 188 37 696 388
Vencidos há mais de 365 dias 77 5 8.342 8.651
Total vencidos 1.611 4.019 14.187 14.933
(-) Perdas esperadas ("impairment")
      de contas a receber (264) (23) (9.791) (5.978)
Total 12.780 10.837 30.274 28.697
Movimentação das perdas esperadas (“impairment”) de contas a receber: 

Controladora Consolidado
Saldos em 31 de dezembro de 2020 (23) (5.978)
(-) adições (241) (3.813)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 (264) (9.791)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 - (6.392)
(-) adições (23) -
(+) reversão - 414
Saldos em 31 de dezembro de 2020 (23) (5.978)

7. Investimentos - Os investimentos são avaliados pelo método de equivalência patrimonial, tomando como base as demonstrações financeiras da investida TPC Logística Nordeste S.A., conforme 
a seguir: 7.1. Movimentação dos investimentos - As movimentações nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 estão demonstradas a seguir:

Investimentos 2020
Resultado de 

equivalência patrimonial
Reflexo da Investida (PCLD)

Ajuste de exercícios anteriores
Reflexo da investida (ÁGIO)

Baixa do investimento CMLOG 2021 Participação %

Patrimônio 
líquido em 

2021
TPC Logística Nordeste S.A. 4.580 5.695 (2.150) 709 8.834 100% 8.834
Mais-valia de ativo intangível líquido 
do respectivo imposto diferido (i) 10.097 - - - 10.097 - -
Ágio na aquisição de negócios (ii) 3.493 - - - 3.493 - -
Provisão para contingências(iii) (856) - - - (856) - -
IRPJ/CSLL diferidos(iv) (3.142) - - - (3.142) - -
Total de investimentos 14.172 5.695 (2.150) 709 18.426 100% 8.834
(i) Refere-se a mais-valia de bens do ativo intangível, proveniente de combinação de negócios; (ii) Ágio gerado na aquisição de empresas e negócios, classificados como investimento na Companhia 
conforme CPC 18 (R2) / IFRS 10 - Investimento em Coligada, em Controlada e Empreendimento Controlado em Conjunto; (iii) Passivo assumido na combinação de negócios; (iv) Impostos diferidos 
sobre os ativos e passivos assumidos na combinação de negócios.
Investimentos 2019 Resultado de equivalência patrimonial Aquisição de empresas - PPA TPC NE 2020 Participação % Patrimônio líquido em 2020
TPC Logística Nordeste S.A. 2.981 1.599 - 4.580 100% 4.580
Mais-valia de ativo intangível líquido 
do respectivo imposto diferido - 10.097 10.097 - -
Ágio na aquisição de negócios 10.950 - (7.457) 3.493 - -
Provisão para contingências - - (856) (856) - -
IRPJ/CSLL diferidos - - (3.142) (3.142) - -
Total de investimentos 13.931 1.599 (1.358) 14.172 100% 4.580
7.2. Saldos patrimoniais e de resultado da controlada TPC Nordeste - Os saldos de ativos, passivos, receitas e despesas na empresa controlada em 31 de dezembro de 2021 e 2020 estão 
apresentados a seguir:
Saldos em 31 de dezembro de 2021

Investimentos
Ativo 

circulante
Ativo não 
circulante

Passivo 
circulante

Passivo não 
circulante

Patrimônio 
líquido

Receitas 
líquidas

Custos e 
despesas

Lucro líquido 
do exercício

TPC Logística Nordeste S.A. 19.819 77.017 9.274 78.728 8.834 70.945 (65.250) 5.695
Saldos em 31 de dezembro de 2020

Investimentos
Ativo 

circulante
Ativo não 
circulante

Passivo 
circulante

Passivo não 
circulante

Patrimônio 
líquido

Receitas 
líquidas

Custos e 
despesas

Lucro líquido 
do exercício

TPC Logística Nordeste S.A. 22.233 99.128 12.787 103.994 4.580 59.183 (57.584) 1.599

8. Imobilizado - As movimentações nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 estão demonstradas a seguir:
Controladora

Veículos
Máquinas e 

equipamentos

Benfeitorias em 
propriedade de 

terceiros
Computadores 

e periféricos
Móveis e 

utensílios
Direito de 

uso (i) Outros Total
Custo:
Em 31 de dezembro de 2020 55 9.282 6.412 4.587 1.484 32.628 8.436 62.884
Adições - 2.096 1.709 1.476 295 662 27 6.265
Remensuração - - - - - 1.310 - 1.310
Transferências - 1.131 - 18 - - (1.149) -
Baixas de ativos e outros - - - (202) - - - (202)
Em 31 de dezembro de 2021 55 12.509 8.121 5.879 1.779 34.600 7.314 70.257
Depreciação acumulada:
Em 31 de dezembro de 2020 (14) (4.528) (3.278) (2.440) (630) (13.600) (5.319) (29.809)
Despesa de depreciação no exercício (10) (854) (178) (688) (126) (5.876) (275) (8.007)
Transferências - - - - - - - -
Baixas de ativos e outros - - - 29 - - - 29
Em 31 de dezembro de 2021 (24) (5.382) (3.456) (3.099) (756) (19.476) (5.594) (37.787)
Saldo líquido:
Em 31 de dezembro de 2020 41 4.754 3.134 2.147 854 19.028 3.117 33.075
Em 31 de dezembro de 2021 31 7.127 4.665 2.780 1.023 15.124 1.720 32.470
Taxa média de depreciação (%) - no exercício:
Leves - - - - - -
Pesados 18,69% - - - - - -
Outros - 8,1% 3,9% 17,2% 8,9% 38,2% 16,4%
(i) Refere-se a contratos de arrendamento de imóveis, máquinas e equipamentos, equipamentos de informática e veículos.

Controladora

Veículos
Máquinas e 

equipamentos

Benfeitorias em 
propriedade de 

terceiros
Computadores 

e periféricos
Móveis e 

utensílios Direito de uso Outros Total
Custo:
Em 31 de dezembro de 2019 55 8.353 5.275 3.816 1.355 38.012 7.811 64.677
Adições - 1.363 1.746 1.508 257 - 1.265 6.139
Remensuração - - - - - (3.613) - (3.613)
Transferências - 69 - - - - (69) -
Baixa de ativos e outros - (503) (609) (737) (128) (1.771) (571) (4.319)
Em 31 de dezembro de 2020 55 9.282 6.412 4.587 1.484 32.628 8.436 62.884
Depreciação acumulada:
Em 31 de dezembro de 2019 (3) (3.825) (3.271) (2.509) (537) (7.455) (5.025) (22.625)
Despesa de depreciação no exercício (11) (902) (164) (447) (144) (6.145) (773) (8.586)
Transferências - - - - - - - -
Baixa de ativos e outros - 199 157 516 51 - 479 1.402
Em 31 de dezembro de 2020 (14) (4.527) (3.278) (2.440) (630) (13.599) (5.319) (29.809)
Saldo líquido:
Em 31 de dezembro de 2019 52 4.528 2.004 1.307 818 30.557 2.786 42.052
Em 31 de dezembro de 2020 41 4.754 3.134 2.147 854 19.028 3.117 33.075
Taxa média de depreciação (%) - no exercício:
Leves - - - - - - -
Pesados 20,0% - - - - - -
Outros - 9,9% 4,0% 16,7% 8,9% 40,5% 13,5%

Consolidado

Veículos
Máquinas e 

equipamentos

Benfeitorias em 
propriedade de 

terceiros
Computadores 

e periféricos
Móveis e 

utensílios
Direito de 

uso (i) Outros Total
Custo:
Em 31 de dezembro de 2020 917 22.364 21.128 6.793 2.644 78.457 37.873 170.176
Adições - 2.620 2.088 1.734 465 1.246 2.209 10.362
Remensuração - - - - - 1.523 - 1.523
Transferências 771 3.145 136 20 - - (4.072) -
Baixa de ativos e outros (436) (1.358) (6) (208) - - - (2.008)
Em 31 de dezembro de 2021 1.252 26.771 23.346 8.339 3.109 81.226 36.010 180.053
Depreciação acumulada:
Em 31 de dezembro de 2020 (409) (12.348) (9.360) (4.043) (1.321) (21.454) (14.185) (63.120)
Despesa de depreciação no exercício (203) (1.526) (564) (868) (190) (10.045) (1.388) (14.784)
Transferências - - - - - - - -
Baixa de ativos e outros 308 1.358 - 29 - - - 1.695
Em 31 de dezembro de 2021 (304) (12.516) (9.924) (4.882) (1.511) (31.499) (15.573) 76.209
Saldo líquido:
Em 31 de dezembro de 2020 508 10.016 11.768 2.750 1.323 57.003 23.688 107.056
Em 31 de dezembro de 2021 948 14.255 13.422 3.457 1.598 49.727 20.437 103.844
Taxa média de depreciação (%) - no exercício:
Leves 20,0% - - - - - -
Pesados 17,1% - - - - - -
Outros - 7,2% 3,4% 18,4% 8,3% 20,9% 4,4%
(i) Refere-se a contratos de arrendamento de imóveis, máquinas e equipamentos, equipamentos de informática e veículos.
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>>> Continuação TPC Logística Sudeste S.A. CNPJ: 01.544.197/0001-92
Consolidado

Veículos
Máquinas e 

equipamentos

Benfeitorias em 
propriedade de 

terceiros
Computadores 

e periféricos
Móveis e 

utensílios
Direito de 

uso (i) Outros Total
Custo:
Em 31 de dezembro de 2019 498 19.332 18.787 5.746 2.307 85.366 37.042 169.078
Adições 921 2.664 2.951 1.784 466 411 3.334 12.531
Remensuração - - - - - (5.412) - (5.412)
Transferências 308 1.624 - - - - (1.932) -
Baixa de ativos e outros (i) (810) (1.256) (610) (737) (129) (1.908) (571) (6.021)
Em 31 de dezembro de 2020 917 22.364 21.128 6.793 2.644 78.457 37.873 170.176
Depreciação acumulada:
Em 31 de dezembro de 2019 (446) (10.594) (8.810) (3.940) (1.159) (11.270) (12.699) (48.918)
Despesa de depreciação no exercício (46) (2.019) (707) (619) (214) (10.184) (1.966) (15.755)
Transferências - - - - - - - -
Baixa de ativos e outros (i) 83 265 157 516 52 - 480 1.553
Em 31 de dezembro de 2020 (409) (12.348) (9.360) (4.043) (1.321) (21.454) (14.185) (63.120)
Saldo líquido:
Em 31 de dezembro de 2019 52 8.738 9.977 1.806 1.148 74.096 24.343 120.160
Em 31 de dezembro de 2020 508 10.016 11.768 2.750 1.323 57.003 23.688 107.056
Taxa média de depreciação (%) - no exercício:
Leves 20,0% - - - - - -
Pesados 20,0% - - - - - -
Outros - 9,9% 4,3% 18,0% 9,9% 20,9% 17,4%
(i) Refere-se a contratos de arrendamento de imóveis, máquinas e equipamentos, equipamentos 
de informática e veículos.
8.1. Análise de impairment de ativo imobilizado - Conforme mencionado na Nota 1.2, dado aos 
impactos trazidos e conhecidos pela crise causada pela pandemia da COVID-19, a TPC Sudeste 
fez uma avaliação sobre os indicativos de existência ou não de perda dos valores recuperáveis 
(“impairment”) dos ativos imobilizados, principalmente quanto às máquinas e equipamentos. 
A análise de indicativos considerou as seguintes premissas: a) Comparação entre os saldos residuais 
dos ativos, individuais ou em conjunto por modelo, e os seus valores, estimados de venda, com 
base nos preços de mercado praticados e expectativas da Administração e especialistas quanto a 
precificações futuras; e b) Para itens cujos os valores de mercado estavam inferiores aos saldos 
residuais respectivos, foi acrescentado a estimativa de geração de caixa por esses ativos, durante 
o prazo dos contratos que esses ativos prestam serviço, até o limite da expectativa de suas 
desmobilizações. Com os resultados das análises, a Administração concluiu não haver perdas a 
serem registradas. 9. Intangível - As movimentações nos exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2021 e 2020 estão demonstradas a seguir:

Softwares Outros Total
Custo:
Em 31 de dezembro de 2020 5.069 1.463 6.532
Adições 964 - 964
Baixas - (1.459) (1.459)
Em 31 de dezembro de 2021 6.033 4 6.037
Amortização acumulada:
Em 31 de dezembro de 2020 (4.563) (583) (5.146)
Despesas de amortização no exercício (153) (292) (445)
Baixas - 875 875
Em 31 de dezembro de 2021 (4.716) - (4.716)
Saldos líquidos:
Em 31 de dezembro de 2020 506 880 1.386
Em 31 de dezembro de 2021 1.317 4 1.321
Taxa média de amortização (%) - no período: 18,6% 20,0%

Softwares Outros Total
Custo:
Em 31 de dezembro de 2019 4.953 1.463 6.416
Adições 120 - 120
Baixas (4) - (4)
Em 31 de dezembro de 2020 5.069 1.463 6.532
Amortização acumulada:
Em 31 de dezembro de 2019 (4.248) (291) (4.539)
Despesas de amortização no exercício (317) (292) (609)
Baixas 2 - 2
Em 31 de dezembro de 2020 (4.563) (583) (5.146)
Saldos líquidos:
Em 31 de dezembro de 2019 705 1.172 1.877
Em 31 de dezembro de 2020 506 880 1.386
Taxa média de amortização (%) - no período: 19,7% 20,0%

Trabalhistas - As demandas trabalhistas são relacionadas a ações judiciais reclamando 
indenizações por reflexos trabalhistas da mesma natureza das mencionadas na nota explicativa 13.2, 
movidas por ex-colaboradores da TPC Sudeste. Cíveis - As demandas cíveis estão relacionadas 
a pedidos indenizatórios por perdas e danos por motivos diversos contra as empresas da TPC 
Sudeste, da mesma natureza das mencionadas na nota explicativa 13.2, assim como ações 
anulatórias e reclamações por descumprimentos contratuais. Tributárias - As principais naturezas 
das demandas são: (i) questionamentos relativos a créditos aduaneiros decorrentes de falta de 
obrigações acessórias. Os valores envolvidos são os seguintes:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

INSS - - - -
PER/DCOMP - - - -
ISS - - - -
TFF - - - -
Demais - - 274 -
Total - - 274 -
14. Imposto de renda e contribuição social - 14.1. Imposto de renda e contribuição social 
diferidos - Os créditos e débitos de imposto de renda pessoa jurídica - IRPJ e contribuição social 
sobre o lucro líquido - CSLL diferidos foram apurados com base nos saldos de prejuízos fiscais e 
diferenças temporárias dedutíveis ou tributáveis no futuro. As origens estão apresentadas a seguir:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Imposto diferido ativo
Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social 1.503 2.220 2.906 4.612
Provisão para demandas judiciais e administrativas 29 6 212 198
Perdas esperadas ("impairment") de contas a receber 90 8 3.035 2.034
Mais-valia de aquisição de empresas - - (3.142) (3.142)
Outras Provisões (i) 105 - 341 56

Total do imposto diferido ativo 1.727 2.234 3.352 3.758
Total do imposto diferido 1.727 2.234 3.352 3.758
(i) Corresponde substancialmente à provisões para perdas de (a) despesas temporárias; (b) 
Demurrage. As movimentações do imposto de renda e contribuição social diferidos nos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 estão demonstradas a seguir:

Controladora Consolidado 
Saldos em 31 de dezembro de 2020 2.234 3.758
IRPJ / CSLL diferidos reconhecidos no resultado de
 operações continuadas (545) (1.551)
IRPJ / CSLL diferidos reconhecidos no patrimônio líquido,
 decorrente de ajustes de exercícios anteriores 38 1.145
Saldos em 31 de dezembro de 2021 1.727 3.352

Controladora Consolidado 
Saldos em 31 de dezembro de 2019 2.513 7.837
IRPJ / CSLL diferidos reconhecidos no resultado de
 operações continuadas (279) (937)
IR/CS diferidos reconhecidos no patrimônio líquido,
 decorrentes de mais-valia de aquisição de empresas - (3.142)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 2.234 3.758
14.2. Prazo estimado de realização - Prazo - Os ativos diferidos decorrentes de diferenças 
temporárias serão consumidos à medida que as respectivas diferenças sejam liquidadas ou 
realizadas. Os prejuízos fiscais não prescrevem e nos exercícios findos em 31 de dezembro de 
2021 e 2020 foram contabilizados o IRPJ e CSLL diferidos para a totalidade dos prejuízos fiscais 
acumulados. Na estimativa de realização dos créditos fiscais diferidos ativos, a Administração 
considera seu plano orçamentário e estratégico com base na previsão das realizações dos ativos 
e passivos que deram origem a eles, bem como nas projeções de resultado para os exercícios 
seguintes. A tabela abaixo apresenta o saldo de imposto de renda e contribuição social diferidos 
contabilizados sobre prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social por entidade:

Consolidado
2021 2020

TPC Sudeste 1.503 2.220
TPC Nordeste 1.403 2.392
TOTAL 2.906 4.612
A TPC Sudeste elaborou estudos de projeção de resultados tributários futuros, baseados em dados 
de mercados e concluiu que os créditos serão consumidos no prazo de no máximo de 5 anos, 
conforme demonstrado abaixo:

Consolidado
31/12/2021

Até 1 ano
De 1 a 2 

anos
De 2 a 3 

anos
De 3 a 4 

anos
Acima de 

4 anos Total
Valores totais líquidos 1.774 1.132 - - - 2.906

Consolidado
31/12/2020

Até 1 ano
De 1 a 2 

anos
De 2 a 3 

anos
De 3 a 4 

anos
Acima de 

4 anos Total
Valores totais líquidos 1.872 2.149 591 - - 4.612
14.3. Conciliação da (despesa) crédito do imposto de renda e da contribuição social- Os 
valores correntes são calculados com base nas alíquotas atualmente vigentes sobre o lucro 
contábil antes do IRPJ e CSLL, acrescido ou diminuído das respectivas adições, e exclusões e 
compensações permitidas pela legislação vigente.

Consolidado
Ágio

(Nota 9.1)
Licença 
CLIA (i) Softwares Outros Total

Custo:
Em 31 de dezembro de 2020 3.492 10.098 6.533 1.463 21.586
Adições - - 991 - 991
Baixas (iii) - - - (1.459) (1.459)
Em 31 de dezembro de 2021 3.492 10.098 7.524 4 21.118
Amortização acumulada:
Em 31 de dezembro de 2020 - - (5.868) (583) (6.451)
Despesas de amortização no exercício - - (199) (292) (491)
Baixas (iii) - - - 875 875
Em 31 de dezembro de 2021 - - (6.067) - (6.067)
Saldos líquidos:
Em 31 de dezembro de 2020 3.492 10.098 664 880 15.134
Em 31 de dezembro de 2021 3.492 10.098 1.457 4 15.051
Taxa média de amortização (%)
 - no exercício: - - 18,6% 20,0%

Consolidado
Ágio

(Nota 9.1)
Licença 
CLIA (i) Softwares Outros Total

Custo:
Em 31 de dezembro de 2019 3.492 10.098 6.382 1.463 21.435
Adições - - 155 - 155
Aquisição de empresas - - (4) - (4)
Em 31 de dezembro de 2020 3.492 10.098 6.533 1.463 21.586
Amortização acumulada:
Em 31 de dezembro de 2019 - - (5.464) (292) (5.756)
Despesas de amortização no exercício - - (406) (291) (697)
Baixas - - 2 - 2
Em 31 de dezembro de 2020 - - (5.868) (583) (6.451)
Saldos líquidos:
Em 31 de dezembro de 2019 3.492 10.098 918 1.171 15.679
Em 31 de dezembro de 2020 3.492 10.098 664 880 15.134
Taxa média de amortização (%)
 - no exercício: - - 18,8% 10,0%
(i) Em 28 de outubro de 2015, foi cencedida à TPC Nordeste a título permanente e caráter precário, 
por prazo indeterminado, a licença para administrar o Centro Logístico e Industrial Aduaneiro - CLIA, 
com a permissão de prestar serviços de gestão das atividades aduaneiras; e (ii) Do montante líquido 
do exercício findo em 31 de dezembro de 2021, o saldo de R$ 584, se refere as baixas do contrato 
de clientes da TPC Sudeste. 9.1. Ágio decorrente da combinação de negócios - O ágio se refere 
à aquisição da empresa TPC Logística Nordeste S.A., que tem por objeto social a prestação de 
serviços em estabelecimentos de armazéns gerais e silos, em prédios próprios ou locados e com 
equipamentos próprios ou arrendados para o armazenamento e conservação de mercadorias em 
geral. A Companhia adquiriu o controle da empresa TPC Nordeste, resultando no reconhecimento 
de ágio de R$ 3.492. Abaixo um resumo da alocação do ágio líquido de impairment, no Consolidado:

Consolidado
2021  2020

Ágios decorrentes das combinações de negócios por segmento  
TPC Sudeste 3.492 3.492
Total 3.492 3.492
9.2. Teste de redução ao valor recuperável (“Impairment”) - No exercício findo em 31 de dezembro de 2021, a Companhia realizou os testes de impairment, atualizando-os com as premissas, 
indicadores e expectativas mensuráveis atuais, e não apurou perdas sobre os valores contabilizados de seu ágio. Não foi identificado perda a reconhecer no exercicio.
10. Empréstimos e financiamentos - As movimentações nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 estão demonstradas a seguir:

Consolidado
Taxa 

média 
a.a.

Estrutura 
taxa 

média

2021 Movimentação 2020

Modalidade Vencimento Circulante
Não 

circulante Total
Novos 

contratos Amortização
Juros 
pagos

Juros 
apropriados

Variação 
cambial Circulante

Não 
circulante Total

Em moeda nacional    
 FNE (iii) 2,01% IPCA out/26 - - - - (2.621) (263) (212) - 3.096 - 3.096
 CDCs (ii) 9,34% Pré-fixado fev/25 327 698 1.025 - (551) (113) 110 - 357 1.222 1.579

327 698 1.025 - (3.172) (376) (102) - 3.453 1.222 4.675
Em moeda estrangeira
 Crédito internacional (4131) 1,13% EUR jan/24 532 661 1.193 - (375) (23) 22 (172) 539 1.202 1.741

532 661 1.193 - (375) (23) 22 (172) 539 1.202 1.741
859 1.359 2.218 - (3.547) (399) (80) (172) 3.992 2.424 6.416

Consolidado
Taxa 

média 
a.a.

Estrutura 
taxa 

média

2020 Movimentação 2019

Modalidade Vencimento Circulante
Não 

circulante Total
Novos 

contratos Amortização
Juros 
pagos

Juros 
apropriados

Variação 
cambial Circulante

Não 
circulante Total

Em moeda nacional    
 CCBs (i) 5,09% CDI out/26 - - - - (2.222) (1.769) 237 - 2.816 938 3.754
 FNE (iii) 2,01% IPCA out/26 3.096 - 3.096 - (700) (108) 376 - 2.510 1.018 3.528
 CDCs (ii) 9,34% Pré-fixado fev/25 357 1.222 1.579 341 (668) (177) 175 - 340 1.568 1.908

3.453 1.222 4.675 341 (3.590) (2.054) 788 - 5.666 3.524 9.190
Em moeda estrangeira
 Crédito internacional (4131) 1,13% EUR jan/24 539 1.202 1.741 1.500 (281) (22) 27 517 - - -

539 1.202 1.741 1.500 (281) (22) 27 517 - - -
3.992 2.424 6.416 1.841 (3.871) (2.076) 815 517 5.666 3.524 9.190

(i) CCBs são Cédulas de Crédito Bancário adquiridas junto a instituições financeiras com a 
finalidade de subsidiar o capital de giro, além de contribuir para financiar a implantação, compra 
de veículos, máquinas e equipamentos, para as operações. Esses contratos possuem cláusulas de 
compromissos, incluindo a manutenção de certos índices financeiros. (ii) CDC (Crédito Direito ao 
Consumidor) É uma modalidade de financiamento com a finalidade de subsidiar o capital de giro, 
para aquisição de produtos, aquisições de veículos, máquinas e equipamento em geral inclusive 
serviços. Esses contratos possuem vencimentos variados, sendo mensais. (iii) FNE referem-se 
as operações do Fundo Constitucional de Financiamento dos Bancos Nordeste e Amazonas, 
para financiamentos e investimentos em veículos pesados, leves, máquinas e equipamentos 
utilizados nas operações de gestão do caixa da controlada TPC Nordeste. Esses contratos 
possuem vencimentos variados, as carências variam de três meses a um ano, e alguns ativos 
podem ficar alienados de acordo com o produto financiado. As amortizações de juros e principal 
são mensais, após o período de carência e não possuem cláusulas de compromisso. Para fins de 
leitura das referências acima, consideram-se as seguintes definições: Dívida Financeira Líquida 
para fins de covenants: significa saldo total dos empréstimos e financiamentos de curto e longo 
prazo da Emissora, incluídos as debêntures e quaisquer outros títulos e ou valores mobiliários 
representativos de dívida, os resultados, negativos e/ou positivos, das operações de proteção 
patrimonial (hedge) e subtraídos: (a) os valores em caixa e em aplicações financeiras; e (b) os 
financiamentos contraídos em razão do programa de financiamento de estoque de veículos novos 
e usados, nacionais e importados e peças automotivas, com concessão de crédito rotativo cedido 
pelas instituições financeiras ligadas às montadoras (floor plan). EBITDA Adicionado (EBITDA-A) 
para fins de covenants: significa o lucro antes do resultado financeiro, impostos, depreciações, 
amortizações, impairment dos ativos e equivalências patrimoniais, acrescido do custo de venda de 
ativos utilizados na prestação de serviços, apurado ao longo dos últimos 12 (doze) meses, incluindo 
o EBITDA-Adicionado dos últimos 12 (doze) meses das sociedades incorporadas e/ou adquiridas 
pela Companhia. Despesas Financeiras Líquidas para fins de covenants: significa os encargos 
de dívida, acrescidos das variações monetárias, deduzidas as rendas de aplicações financeiras, 
todos estes relativos aos itens descritos na definição de Dívida Financeira Líquida acima e calculados 
pelo regime de competência ao longo dos últimos 12 (doze) meses. 10.1. Garantias, interveniente 
anuente e fianças bancárias - Em 31 de dezembro de 2021 a Controlada TPC Nordeste possui 
certas garantias para as operações de empréstimos e financiamentos conforme demostrado a 
seguir: (i) CDC’s - são garantidos pelos respectivos veículos, máquinas e equipamentos financiados. 
As demais operações não possuem garantias atreladas. 11. Arrendamentos por direito de uso 
- As informações relativas aos ativos por direito de uso estão divulgadas na nota explicativa 8.

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Passivo de arrendamentos no início do exercício 21.005 32.124 62.470 77.531
Novos contratos 662 - 1.247 411
Baixas - (1.771) - (1.908)
Remensuração 1.310 (3.614) 1.523 (5.413)
Amortização (5.555) (5.734) (8.271) (8.151)
Juros pagos (2.292) (2.690) (7.041) (7.395)
Juros apropriados 2.292 2.690 7.041 7.395
Passivo de arrendamentos no encerramento
 do exercício 17.422 21.005 56.969   62.470 
Circulante 4.572 5.073 7.483 7.419
Não circulante 12.850 15.932 49.486 55.051 
Total 17.422 21.005 56.969 62.470 
12. Obrigações sociais e trabalhistas

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Provisões de férias 1.370 873 2.461 1.743
Salários 1 - 2 2
INSS 789 383 1.438 836
FGTS 247 165 447 318
Outros 5 8 156 205

2.412 1.429 4.504 3.104
13. Depósitos judiciais e provisão para demandas judiciais e administrativas - A TPC Sudeste, 
no curso normal de seus negócios, recebe demandas e reclamações de caráter cível, tributárias 
e trabalhistas, discutidas em fóruns administrativo e judicial, ocasionando, inclusive, bloqueios 
bancários e depósitos judiciais como garantia de parte dessas demandas. Com suporte da opinião 

de seus assessores jurídicos, foram constituídas provisões para cobertura das prováveis perdas 
relacionadas a essas demandas, as quais estão apresentadas líquidas dos seus respectivos 
depósitos judiciais conforme demonstrado a seguir:

Controladora Consolidado
Depósitos 

judiciais Provisão
Depósitos 

judiciais Provisão
2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020

Trabalhistas 60 60 (85) (20) 189 188 (1.481) (1.440)
60 60 (85) (20) 189 188 (1.481) (1.440)

13.1. Depósitos judiciais - Os depósitos e bloqueios judiciais referem-se a bloqueios de 
saldos bancários determinados em juízo para garantia de eventuais execuções exigidas, ou 
valores depositados em contas correntes judiciais em conexão com ações judiciais trabalhistas. 
13.2. Provisão para demandas judiciais e administrativas - A TPC Sudeste classifica os 
riscos de perda em demandas tributárias, cíveis e trabalhistas como “prováveis”, “possíveis” ou 
“remotos”.  A provisão registrada em relação a tais processos é determinada pela Administração, 
com base na análise de seus assessores jurídicos, e refletem as perdas prováveis estimadas. 
A Administração acredita que essa provisão é suficiente para cobrir eventuais perdas com processos 
administrativos e judiciais, e suas movimentações nos exercícios findos em 31 de dezembro de 
2021 e 2020 estão demonstradas a seguir:

Controladora
Trabalhistas

Saldos em 31 de dezembro de 2019 40
 Constituição 20
 Reversão (40)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 20
 Constituição 65
 Reversão -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 85

Consolidado
Trabalhistas

Saldos em 31 de dezembro de 2019 509
 Aquisição de empresas - efeitos PPA (i) 856
 Constituição 119
 Reversão (44)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 1.440
 Constituição 81
 Reversão (40)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 1.481
(i) Considera saldos de passivos contingentes decorrentes das aquisições de negócios efetuadas 
no período. Trabalhistas - A provisão para demandas trabalhistas foi constituída para cobrir os 
riscos de perda oriundos de ações judiciais reclamando indenizações por horas extras, horas 
in itinere, adicional de periculosidade, de insalubridade, acidentes de trabalho e ações promovidas 
por empregados de empresas terceirizadas devido à responsabilidade solidária. Cíveis - Os 
processos de natureza cível não envolvem, individualmente, valores relevantes e estão relacionados, 
principalmente, a pleitos de indenização por acidente de trânsito, cujos pedidos correspondem à 
reparação de danos morais, estéticos e materiais. A TPC Sudeste não possui processos cíveis 
classificados como prováveis, e portanto não houve passivo contingente provisionado. Tributárias 
- A provisão para demandas tributárias refere-se a processos administrativos movidos pela TPC 
Sudeste em questionamento de certos autos de infração emitidos em processos de fiscalização, 
e questionar a legitimidade de cobrança de certos tributos. A TPC Sudeste não possui processos 
tributários classificados como prováveis, e portanto não houve passivo contingente provisionado. 
13.3. Perdas possíveis não provisionadas no balanço - A TPC Sudeste tem, em 31 de dezembro 
de 2021, processos em andamento de natureza trabalhistas, cíveis e tributárias nas esferas judicial 
e administrativa que são considerados pela Administração e seus assessores jurídicos com a 
probabilidade de perda possível, conforme tabela a seguir:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Trabalhistas 1.087 585 2.543 1.071
Cíveis - - 385 -
Tributárias - - 274 -
Total 1.087 585 3.202 1.071

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 12.439 2.471 14.708 3.838
Alíquotas nominais 34% 34% 34% 34%
IRPJ e CSLL calculados às alíquotas nominais (4.229) (840) (5.000) (1.305)
(Adições) exclusões permanentes 
Equivalência patrimonial 1.936 543 (65) (3)
Incentivos fiscais - PAT 29 12 70 34
Subvenção Redução 75% IRPJ - SUDENE - - 939 510
Subvenção Reinvestimento IRPJ - SUDENE - - 42 42
Despesas indedutíveis e outras (adições)
 exclusões permanentes 100 (612) (419) (1.542)
IRPJ e CSLL apurados (2.164) (897) (4.433) (2.264)
Corrente (1.619) (618) (2.923) (1.369)
Diferido (545) (279) (1.510) (895)
IRPJ e CSLL no resultado (2.164) (897) (4.433) (2.264)
Alíquotas efetivas 17,39% 36,31% 30,13% 58,99%
As declarações de imposto de renda da TPC Sudeste estão sujeitas à revisão das autoridades 
fiscais por um período de cinco anos a partir do fim do exercício em que é entregue. Em virtude 
destas inspeções, podem surgir impostos adicionais e penalidades sujeitos a juros. Entretanto, a 
Administração é de opinião de que todos os impostos têm sido pagos ou provisionados de forma 
adequada. 14.4. Imposto de renda e da contribuição social a recuperar e a recolher - As 
movimentações do imposto de renda e contribuição social correntes nos exercícios findos em 31 
de dezembro de 2021 e 2020 estão demonstradas a seguir:

 Controladora  Consolidado 
Imposto de renda e contribuição social a recuperar - circulante - -
Imposto de renda e contribuição social a recolher (67) (473)

Saldos em 31 de dezembro de 2020 (67) (473)
Provisão de IR/CS do exercício a pagar (1.619) (2.923)
Antecipações, compensações e recolhimentos no exercício 1.228 2.828

Saldos em 31 de dezembro de 2021 (458) (568)
Imposto de renda e contribuição social a recuperar - circulante - -
Imposto de renda e contribuição social a recolher (458) (568)

Saldos em 31 de dezembro de 2021 (458) (568)
 Controladora  Consolidado 

Imposto de renda e contribuição social a recuperar - circulante - -
Imposto de renda e contribuição social a recolher - -

Saldos em 31 de dezembro de 2019 - -
Provisão de IR/CS do exercício a pagar (618) (1.369)
Antecipações, compensações e recolhimentos no exercício 551 896

Saldos em 31 de dezembro de 2020 (67) (473)
Imposto de renda e contribuição social a recuperar - circulante - -
Imposto de renda e contribuição social a recolher (67) (473)

Saldos em 31 de dezembro de 2020 (67) (473)
15. Partes relacionadas - 15.1. Saldos com partes relacionadas (ativo e passivo) - As naturezas 
dos saldos em contas de balanço patrimonial com partes relacionadas são as seguintes: (i) Outros 
créditos e adiantamentos: saldos oriundos de conta gráfica, reembolsos de despesas diversas e 
aos reembolsos de rateio de despesas comuns pagas à Companhia. (ii) Partes relacionadas a 
receber e a pagar: se referem à contratos de mútuo mantidos entre a Companhia, sua controlada 
e controladoras. (iii) Outras contas a pagar: saldos a pagar para reembolso de despesas da 
Companhia custeadas pelas controladas e controladoras. (iv) Fornecedores: saldos oriundos de 
transações comerciais de compra e venda de ativos, locação de ativos e prestação de serviços. 
As transações entre a Companhia e suas controladas são eliminadas para fins de apresentação 
dos saldos consolidados, mas mantidos na Controladora nessas demonstrações financeiras. 
No quadro a seguir, estão os saldos das transações entre a Companhia e partes relacionadas:

Controladora

Ativo
Contas a 

receber

Outros 
créditos e 

adiantamentos
Dividendos e 

JCP a receber

Partes 
relacionadas 

a receber
2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020

Partes relacionadas 
JSL S.A. - - 71 - - - - -
Pronto Express Logística S.A. - - 33 25 - - - -
Xavier Esteves - - - - - - - 47
Total - - 104 25 - - - 47
Circulante - - 33 25 - - - -
Não circulante - - 71 - - - - 47
Total - - 104 25 - - - 47

Controladora

Passivo Fornecedores
Outras contas 

a pagar

Partes 
relacionadas a 

pagar
Dividendos e 
JCP a pagar

2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020
Partes relacionadas 
Escool Agrícola - - - - - 3.298 - -
JSL S.A. - - - - 48.200 - - -
Pronto Express Logística S.A. - - - - - 25.368 - -
TPC Logistica Nordeste S.A. - - - - - 14.044 - -
Total - - - - 48.200 42.710 - -
Circulante - - - - - - - -
Não circulante - - - - 48.200 42.710 - -
Total - - - - 48.200 42.710 - -

31/12/2021
Quantidade de ações Ações ordinárias (%)
Acionistas
Controlador 5.040.900.532 100%
 Pronto Express Logística S.A. 5.040.900.532 100%
16.2. Ágio em transações de capital - Em 1º de junho de 2017, a Cefrinor, controlada da TPC 
Nordeste, transferiu onerosamente as ações da coligada CMLOG S.A. para a Companhia. 
Consequentemente, a TPC Nordeste reconheceu um ganho em transações de capital de R$ 709 
derivado da compra dessas ações. Por se tratar de parte relacionada, este resultado foi reconhecido 
diretamente no patrimônio líquido. 17. Receita líquida de prestação de serviços - a) Fluxos de 
receitas - A Companhia gera receita principalmente pela prestação de serviços. 

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Receita de serviços dedicados (a) 57.953 44.400 113.769 87.125
Receita de transporte de cargas gerais (a) 14.387 14.225 29.516 30.683
Receita líquida total 72.340 58.625 143.285 117.808
Abaixo apresentamos a conciliação entre as receitas brutas e a receita líquida apresentada nas 
demonstrações de resultado do exercício:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Receita bruta 84.186 68.365 164.605 135.763
Menos:

Impostos sobre vendas (11.846) (9.740) (21.320) (17.955)
Receita líquida total 72.340 58.625 143.285 117.808
(a) Reconhecimento de receita de acordo com CPC 47 (R2) / IFRS 15 - Receita de contrato com 
cliente. 18. Gastos por natureza - As informações de resultado da TPC Sudeste são apresentadas 
por função. A seguir está demonstrado o detalhamento dos gastos por natureza:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Custo de venda de ativos desmobilizados (578) (1.100) 48 (1.213)
Pessoal e encargos (29.305) (19.387) (51.577) (35.212)
Agregados e terceiros (3.893) (5.023) (8.522) (8.545)
Depreciação e amortização (8.427) (9.164) (15.104) (16.269)
Peças, pneus e manutenções (735) (452) (2.965) (2.568)
Combustíveis e lubrificantes (68) (66) (1.218) (1.107)
Comunicação, propaganda e publicidade (361) (580) (711) (947)
Prestação de serviços (10.985) (11.327) (25.545) (26.023)
(Provisão) reversão de perdas esperadas
 ("impairment") de contas a receber (nota 6.1) (133) (23) (446) 414
Provisão e indenizações judiciais para demandas
 judiciais e administrativas (65) 20 (41) (76)

No quadro a seguir, estão os saldos das transações entre a Companhia e partes relacionadas que no Consolidado não são eliminados.
Consolidado

    ATIVO PASSIVO

Contas a receber
Outros créditos e 

adiantamentos
Partes relacionadas - 

saldo a receber Fornecedores
Outras contas a 

pagar
Partes relacionadas - 

saldo a pagar
Dividendos e JCP 

a pagar
2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020

Partes relacionadas 
CMLOG S.A. - - - - - 2.271 - - - - - - - -
Escool Agrícola - - - - - - - - - - - 3.298 - -
JSL S.A. - - 298 - - - - - - - 62.569 - - -
Pronto Express - - 33 25 - - - - - - 24.963 85.174 - -
Xavier Esteves - - - - - 47 - - - - - - - -
Total - - 331 25 - 2.318 - - - - 87.532 88.472 - -
Circulante - - 33 25 - - - - - - - - - -
Não circulante - - 298 - - 2.318 - - - - 87.532 88.472 - -
Total - - 331 25 - 2.318 - - - - 87.532 88.472 - -
15.2. Transações entre partes relacionadas com efeito no resultado do exercício - As transações entre partes relacionadas se referem a: (i) Locações de veículos e outros ativos efetuadas entre 
as empresas, por valores equivalentes de mercado, cujas precificações variam de acordo com as características data da contratação, e planilha de custos inerentes aos ativos, como depreciação 
e juros de financiamento; (ii) Serviços prestados referem-se a eventuais serviços contratados, principalmente relacionados a transportes de cargas ou intermediação de ativos desmobilizados; 
(iii) Venda de ativos desmobilizados, principalmente relacionados a veículos que costumavam ser locados por essas partes relacionadas, e por estratégia de negócios foram transferidos pelos valores 
residuais contábeis, que se aproximavam do valor de mercado; (iv) A Companhia compartilha certos serviços administrativos com as empresas controladas pela Simpar e as despesas são rateadas 
e repassadas; (v) Eventualmente são realizadas transações de mútuo e cessão de direitos de contas a receber com empresas do Grupo. Os custos financeiros ou receitas financeiras oriundas 
dessas transações são calculadas por taxas definidas após comparação com taxas praticadas por instituições financeiras. (vi) Refere-se a serviços de consultoria tributária prestados por escritórios 
de advocacia tributária onde membros dos Conselhos de Administração são sócios. No quadro abaixo apresentamos os resultados por natureza correspondentes a essas transações realizadas nos 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, entre a Companhia, suas controladas e outras partes relacionadas:

Consolidado

Resultado 

Locações 
e serviços 
prestados

Locações 
e serviços 

tomados
Receita de 

venda ativos
Custo de venda 

ativos

Despesas administrativas, 
comerciais e recuperação 

de despesas

Outras receitas 
(despesas) 

operacionais 
Receitas 

financeiras
Despesas 

financeiras
2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020

Transações com partes 
relacionadas
Escool Agrícola - - - - - - - - - - - - - - (32) (89)
JSL S.A. - - - - - - - - (467) - - - - - (2.369) -
Pronto Express - - - - - - - - - - - - - - (1.959) (1.048)
Total - - - - - - - - (467) - - - - - (4.360) (1.137)
16. Patrimônio líquido - 16.1. Capital social - O capital social da Companhia, subscrito em 31 de dezembro de 2021 e 2020 é de R$ 214.650 e integralizado em 31 de dezembro de 2021 
e 2020 é de R$ 211.938, dividido em 5.040.900.532 (cinco bilhões, quarenta milhões, novecentos mil, quinhentos e trinta e duas) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, conforme 
demonstrado a seguir:

(continuação Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Energia elétrica (619) (733) (1.396) (1.410)
Alugueis de imóveis 636 332 1.303 1.005
Aluguéis de veículos, máquinas e equipamentos (720) (695) (2.914) (2.076)
Crédito de impostos extemporâneos 175 251 3.182 409
Outros custos (5.812) (6.640) (11.849) (10.963)

(60.890) (54.587) (117.755) (104.581)
Custo de prestação de serviços (59.990) (52.259) (117.273) (101.287)
Custo de venda de ativos desmobilizados (578) (1.100) 48 (1.213)
Despesas comerciais (13) (21) (31) (107)
Despesas administrativas (200) (127) (498) (220)
(Provisão) reversão de perdas esperadas
 ("impairment") de contas a receber (133) (23) (446) 414
Outras despesas operacionais (44) (1.329) 300 (2.483)
Outras receitas operacionais 68 272 145 315

(60.890) (54.587) (117.755) (104.581)
19. Resultado financeiro 

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Receitas financeiras
Aplicações financeiras 32 9 77 48
Outras receitas financeiras 60 249 1.494 879
Receita financeira total 92 258 1.571 927
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos, financiamentos (2.285) (409) (4.277) (1.857)
Resultado na apuração dos swaps, líquido - - (296) (402)
Despesa total do serviço da dívida (2.285) (409) (4.573) (2.259)
Juros sobre arrendamentos por direito de uso (2.292) (2.690) (7.041) (7.395)
Juros passivos (117) (193) (236) (348)
Outras despesas financeiras (104) (132) (353) (305)
Despesa financeira total (4.798) (3.424) (12.203) (10.307)
Resultado financeiro líquido (4.706) (3.166) (10.632) (9.380)

Diretoria
Luis Eduardo Albuquerque Chamadoiro - Diretor

Guilherme de Andrade Fonseca Sampaio - Diretor
Vitor Marins da Matta Ferrari - Contador CRC/BA 023543/O-4

Fernando Senna (*)

Estamos em um momento 
onde as pessoas têm tirado 
o sonho de empreender 

do papel e colocado em prática, 
abrindo-se a novas possibilidades. 

Com isso, podemos notar que 
nem mesmo a crise causada pela 
pandemia foi capaz de frear o 
crescimento do empreendedo-
rismo no Brasil. De acordo com o 
Mapa de Empresas do Ministério 
da Economia, mais de 4 milhões 
de companhias foram abertas no 
ano passado, um recorde desde o 
início dos registros em 1931. 

Diante desse cenário, podemos 
dizer que esse aumento está 
atrelado a vários fatores, sendo 
eles: a formação e capacitação 
da mão de obra, os programas de 
orientação para criar e manter 
um negócio, o acesso a recur-
sos financeiros, a alta liquidez 
no mercado de venture capital, 

além do crescimento no mercado 
digital que tem facilitado a curva 
para o empreendedor e deixado 
o cenário mais propício para os 
empreendedores e as startups.

Tenho uma visão otimista sobre 
o empreendedorismo no Brasil 
nos próximos anos. Acredito que 
cada vez mais as pessoas estão 
em busca de ter o seu próprio 
negócio, de trabalhar com propó-
sito, de encontrar sentido no que 
fazem, tendo mais flexibilidade 
geograficamente e de horário, se 
sentindo assim mais livres. Com 
isso, sinto que boas ideias e novos 
projetos possam surgir e crescer 
progressivamente.

Além disso, a Geração Z, e boa 
parte dos millennials, têm um 
perfil mais questionador, incon-
formado, que busca uma série 
de aspectos na hora de tomar 
decisões de trabalho. Como por 
exemplo o propósito da empresa, 
posicionamento, ambiente corpo-

rativo, cultura, flexibilidade, entre 
outras questões que envolvem até 
mesmo o novo modelo de trabalho, 
o home office.

Já no aspecto relacionado à 
educação e acesso à informação, 
vejo que quanto mais obscuro é 
um determinado mercado, quanto 
menos as pessoas conhecem sobre 
determinadas questões, maior 
a desconfiança, medos, receios 
e inércia. Em contrapartida, o 
oposto também é verdadeiro, ou 
seja, à medida que fica mais fácil 
abrir um negócio, que há mais 
apoio disponível, que as etapas 
e caminhos estão mais claros, 
as pessoas têm benchmarks e 
sentem-se confiantes para trilhar 
essa jornada. 

É isso que está acontecendo com 
relação ao empreendedorismo no 
país, um movimento muito pare-
cido com o que rolou no mercado 
financeiro, onde as pessoas ad-
quirem conhecimento e investem 

no setor, isso foi o grande respon-
sável pelos números recordes de 
investidores na "temida" bolsa de 
valores. De acordo com os dados 
da B3 divulgados no ano passado, 
o número de brasileiros na bolsa 
de valores cresceu 42% em um 
ano. Isso representa 900 mil novos 
investidores no período, totalizan-
do 3,2 milhões de pessoas físicas 
que atuam no mercado financeiro.

Para empreender, existem al-
guns desafios a serem enfrentados 
e o cenário é um deles e quase 
sempre está instável, em especial 
no Brasil, mas também fora dele. 
Pare um minuto para olhar o que 
aconteceu nos últimos anos: im-
peachment e questões políticas, 
crise energética, pandemia, guer-
ra, entre outros eventos. 

Visualizar essas questões com 
clareza e racionalidade já vai te 
deixar à frente de muitas pessoas 
que olham de forma superficial e 
ficam impressionadas num loop 

dos acontecimentos mais recen-
tes. Isso te dá a força de que não 
existe a "hora boa" para começar. 
Eu mesmo comecei a minha pri-
meira empresa em 2016, no meio 
de uma crise. 

Portanto, sabemos que existirão 
muitos momentos de medo, de 
frustração, vai ser uma verdadeira 
montanha russa, mas se você está 
conectado com o seu propósito, 
naquilo que se propôs a resolver, 
pensando em 5-10 anos, siga em 
frente e lembre-se que é uma 
questão que você realmente se 
importa, é mais que dinheiro, é 
algo que você se preparou para 
realizar. 

Continue com essa mentalida-
de, pois nem mesmo o medo será 
capaz de fazer parar. Afinal, o 
pior arrependimento é aquele das 
coisas que você não fez.

(*) - É cofundador da Start Empreendedor, 
edtech criada com o propósito de apoiar em 

todas as etapas da jornada de uma startup 
(https://startempreendedor.com/).

O futuro do empreendedorismo no Brasil
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